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DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO –  INTERPOSIÇÃO 
SEM  A  JUNTADA  DE  CÓPIA  DA  DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA  ATACADA.  FALTA  DE 
PRESSUPOSTO  RECURSAL.  REGULARIDADE 
FORMAL.  MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE. 
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO. 
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC.
– Nega-se seguimento a recurso manifestadamente 
inadmissível, em vista de haver sido interposto sem 
cópia  da  decisão  atacada,  sendo  o  recurso  o  de 
agravo  de  instrumento,  portanto,  em 
desconformidade com o art. 525, I, do CPC.

Cuida-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  por  Leopoldo 
Wagner  Andrade  da  Silva  em  face  de  interlocutória  que  determinou  o 
pagamento,  por  ele,  das  custas  pela  execução  principal,  muito  embora  o 
Juízo, anteriormente, houvesse reconhecido a gratuidade em seu favor.

Após a interposição do presente recurso, o agravante adentrou 
com petição, a de nº 9992014P130488, que se encontra grampeada na contra 
capa  dos  presentes  autos,  requerendo  a  juntada  de  cópia  dos  seguintes 
documentos:  extrato  de  movimentação  da  execução  (ação  principal); 
despacho de citação, com deferimento da gratuidade judiciária; certidão da 1ª 
Vara da Comarca de Cuité,  dando conta da inexistência de procuração na 
execução -  documento em favor de eventual  Advogado do executado,  ora 
agravado.
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Eis o que importa relatar. Passo a decidir.
O recurso é inadmissível,  eis que adentrado sem a cópia da 

decisão interlocutória que teria sido contrária ao benefício da justiça gratuita 
ao agravante.

O  presente  recurso  de  agravo  de  instrumento  encontra-se 
instruído com os seguintes documentos: petição recursal (fls. 02-04); razões 
(fls.  05-14);   certidão  da  escrivania  (fls.  16);  inicial  da  ação  principal  – 
execução (18-21); cálculos (fls. 23); contrato de confissão de divida (fls. 25-
26);  contra-cheques  (fls.  13-30);  novos  cálculos  (fls.  32);  custas  (fls.  34); 
sentença (fls. 36-39); certidão (fls. 41); extrato de movimentação (fls. 42).

Entretanto, não foi colacionada aos presentes autos a decisão 
interlocutória atacada,  que reconsiderou deferimento de justiça gratuita em 
favor do agravante – exequente naquela ação principal.

Ora,  tal  fato  impossibilita  essa instância  recursal  de analisar 
integralmente os fundamentos que levaram o Magistrado assim a decidir. 

A Lei é sábia, não sendo à toa que dispõe no art. 525, I, do 
CPC, o que segue:

Art. 525. A petição de agravo de instrumento será instruída:

I  –  Obrigatoriamente,  com  cópias  da  decisão  agravada,  da 
certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos 
advogados do agravante e do agravado. (grifei)

                        A jurisprudência não é diferente, senão vejamos.

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PEÇAS-
OBRIGATÓRIAS.  FORMAÇÃO  DO  RECURSO. 
INSTRUMENTALIZAÇÃO  DEFICIENTE.  CÓPIA  DA  DECISÃO 
AGRAVADA.  AUSÊNCIA.  PEÇA ESSENCIAL.  IMPOSSIBILIDADE 
DE  POSTERIOR  JUNTADA.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  NÃO 
CONHECIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO  INSTRUMENTAL. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA AGRAVADA. DESPROVIMENTO 
DA SÚPLICA REGIMENTAL. A parte agravante deverá comprovar a 
juntada  das  peças  obrigatórias  no  momento  da  interposição  do 
recurso, sendo inadmissível, via de regra, a sua colação posterior, 
por restar caracterizada a preclusão consumativa. A falta de alguma 
das peças de colação obrigatória, previstas no art. 525, I, do Código 
de  Processo  Civil,  enseja  o  não  conhecimento  sumário  do 
Agravo. ... .A juntada posterior de peça obrigatória não apresentada 
com o agravo de instrumento é incabível em face da ocorrência da 
preclusão consumativa. STJ. AgRg no REsp 1344819 / RS. Rel. Min. 
Sidnei Beneti. J. em 27/11/2012 Não se admite a juntada tardia de 
peças obrigatórias para a formação do agravo de instrumento, nem a 
conversão do julgamento em diligência ou abertura de prazo para 
sanar  eventual  irregularidade.  Agravo  regimental  improvìdo.  STJ. 
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AgRg no AREsp 48612 /  RS.  Rel.  Min.  ITumberto  Martins.  J.  em 
09/10/2012 - Quando o recurso for manifestamente prejudicado em 
virtude de não atender ao requisito cia regularidade formal, poderá o 
relator  rejeitar  liminarmente  a  pretensão  da  parte  agravante,  em 
consonância com os ditames do art. 525, inc. I, c/c o art. 557, todos 
do  Código  de  Processo  Civil.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
99920130001616001 - Órgão (1ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. 
JOSÉ RICARDO PORTO - j. Em 07/03/2013

                     De modo que, devido à circunstância de não haver sido colacionada 
aos presentes autos cópia da decisão agravada, fato que impossibilita sua 
análise nessa sede recursal, o fim não redunda outro, qual seja, sua negativa 
de seguimento. 
                      Ante o exposto, forte nas razões acima e sem maiores delongas,  
NEGO  SEGUIMENTO  AO  PRESENTE  RECURSO  DE  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO, dada a sua manifesta inadmissibilidade, já que o agravante 
não instruiu o recurso com documento obrigatório, qual seja, cópia da decisão 
agravada, como manda a Lei. Assim procedo, nos termos do art. 557, caput, 
do Código de Processo Cível. 

Transitada sem recurso a presente decisão, proceda-se com o 
arquivamento dos presente autos, com as cautelas de estilo, diligências de 
praxe e comunicações necessárias.

Por fim, proceda-se com a juntada aos presentes autos da 
petição  nº  9992014P130488,  do  agravante,  petição  que  se  encontra 
grampeada na contra capa deste processo.

P.I.

João Pessoa/PB, 31 de julho de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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